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“Agora, deixe-me fazer algumas correções,

certo? Aristóteles não era belga. A mensagem

central do budismo não é “Cada um por si”. E,

o London Underground não é um movimento

político! Está tudo errado, Otto! Eu pesquisei”

(Um peixe chamado Wanda. Direção: Charles

Crichton. Produção: Michael

Shamberg/Prominent. Roteiro: John Cleese.

Interprete: John Cleese, Jamie Lee Curtis,

Kevin Kline, Michael Palin. Estados

Unidos/Reino Unido: Metro-Goldwyn Studios

Inc., 1988. DVD (107 min.).
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RESUMO

A desinformação, ou, como recorrentemente denominada, fake news, pode ser apontada como
uma das consequências (negativas) da ascensão de novas tecnologias de comunicação e de
acesso à informação, representadas pelos serviços oferecidos por redes sociais e motores de
busca. De tal modo, é a partir de tal contexto que o presente trabalho tem como objetivo geral
investigar o âmbito de proteção das liberdades comunicativas, verificar os aspectos
constitutivos do fenômeno da desinformação, a fim de obter contornos mínimos de um
conceito maleável ao Direito, bem como proceder com a análise do âmbito de proteção da
liberdade empresarial-profissional exercida pelas empresas prestadoras dos serviços
referidos. Foi utilizado o método dedutivo-analítico, empregando-se a análise do todo para as
partes, com a decomposição do objeto em seus elementos constitutivos; em relação às
técnicas de pesquisas, foram utilizadas a pesquisa documental e a pesquisa bibliográfica.
Concluiu-se por uma colisão entre os direitos fundamentais atinentes às liberdades
comunicativas dos usuários dos serviços e a liberdade empresarial-profissional das redes
sociais e motores de busca, em face dos mecanismos utilizados para a estruturação das
interfaces oferecidas, precipuamente por sistemas de recomendação e publicidade
operacionalizados por algoritmos.

Palavras-chave: direitos fundamentais, liberdades comunicativas, liberdade
empresarial-profissional, desinformação.
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ABSTRACT

Disinformation, or, as recurrently called, fake news, can be identified as one of the (negative)
consequences of the rise of new communication technologies and access to information,
represented by the services offered by social networks and search engines. In such a way, it is
from such context that the present work has as general objective to investigate the scope of
protection of the communicative freedoms, to verify the constitutive aspects of the
phenomenon of disinformation, in order to obtain minimum outlines of a malleable concept
to the Law, as well how to proceed with the analysis of the scope of protection of business
and professional freedom exercised by the companies providing the aforementioned services.
The deductive-analytical method was used, employing the analysis of the whole for the parts,
with the decomposition of the object into its constituent elements; regarding research
techniques, documental and bibliographical research were used. It was concluded that there
was a collision between the fundamental rights related to the communicative freedoms of
service users and the business-professional freedom of social networks and search engines, in
view of the mechanisms used to structure the interfaces offered, mainly by recommendation
systems and advertising operated by algorithms.

Keywords: fundamental rights, communicative freedoms, business-professional freedom,
disinformation.
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1 INTRODUÇÃO

Em 1.977, Peggy Gravel, a personagem de Viver Desesperado (Desperate Living),

filme roteirizado e dirigido por John Waters, gritava, da janela do segundo andar de sua casa,

para todos que pudessem ouvir “Eu odeio a Suprema Corte!”. Em 2.023, diferentemente do

que era para Peggy, alcançar as pessoas não depende mais tanto da capacidade de gritar em

alto tom e de um pulmão forte; atualmente, vários serviços permitem um alcance cada vez

maior e mais célere da manifestação do pensamento e da informação perpetrado pelas

pessoas, deslocando-se a hegemonia dos tradicionais meios de comunicação de massa como

imprensa, rádio e televisão. Dentre tais serviços, é possível apontar as redes sociais e os

motores de busca.

Estes serviços permitem verificar como a tecnologia e a sociedade não existem em

esferas distintas; os avanços tecnológicos na área digital têm impacto nas relações sociais e,

por sua vez, a forma como as relações sociais estão estruturadas influenciam não só o

direcionamento dos avanços tecnológicos digitais, mas também a forma de acesso a eles e os

tipos de consequências que irão gerar para pessoas inseridas em partes distintas da estrutura

social. Logo, o sempre controverso tema das liberdades comunicativas mantém sua

relevância dentro das dinâmicas oferecidas dentro do ambiente digital.

Se no alvorecer da internet aberta ao público alguns estudiosos mais otimistas

consideravam a possibilidade de uma democracia feita em tempo real1, os resultados obtidos

mais de 20 anos depois conferem mais respaldo às advertências feitas pelos mais pessimistas;

na realidade, viu-se a crise da democracia como consequência das aplicações desenvolvidas

na internet.2 Dentro do ambiente oferecido pelas aplicações da rede social, viu-se eclodir com

força o fenômeno recorrentemente indicado como fake news, que afetou decisões políticas de

impacto gigantesco nos anos de 2.016 e 2.018.

De forma preliminar e não exaustiva, as fake news podem ser colocadas como

mentiras dolosas que visam manipular os destinatários. Ocorre que o uso da mentira ou da

distorção de fatos para a obtenção de vantagens, muitas vezes econômicas, não é novidade,

mas a distinção existente agora é justamente a possibilidade de propagação em velocidade

assustadora e catastrófica, que é permitida pelas dinâmicas próprias das aplicações de internet

com seus instrumentos de interação entre usuários (compartilhamento, likes e tweets) ou entre

usuários e a própria rede social (algoritmos).

2 Ibidem.
1 HAN, BYUNG-CHUL. Infocracia: digitalização e a crise da democracia. Petrópolis: Vozes, 2022, p.47-62.
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Em 2.020, a pandemia do vírus causador da doença SARS-CoV-2 demonstrou o

potencial de risco e de dano que as fake news podem causar não só na esfera eleitoral, já que

informações completamente falsas foram disseminadas por meio das redes sociais acerca de

possíveis alimentos terapêuticos ou fármacos eficazes3. Como exemplo real do risco e do

dano decorrentes das fakes news, é possível apontar para as notícias (falsas) disseminadas em

massa nas redes sociais sobre a eficácia do antibiótico AZITROMICINA em face do

coronavírus4; a relação entre o uso de antibióticos e a resistência bacteriana já é algo

conhecido desde a invenção da penicilina, no século XX5, mas além do problema referente ao

desabastecimento do remédio para aqueles que efetivamente apresentam quadros que o

exigem no tratamento, o uso inadequado de antibiótico coloca em risco a saúde de toda

população, visto que o processo de seleção de bactérias mais resistentes acaba sendo

acelerado.

A ideia de que o convencimento das pessoas por uma persuasão “racional”6 é

protegido pelas liberdades comunicativas7 não é algo que possa incorrer em sérias dúvidas.

Entretanto, informações e dados, dolosamente distorcidos com o intuito de instrumentalizar

os indivíduos poderiam ser revestidos com a mesma garantia dada aos atos comunicativos

que, por exemplo, prestam-se a discutir ideias políticas e morais (até por mais aberrantes que

possam parecer)? Ainda, em relação ao fenômeno, a facilidade na disseminação e outros

elementos decorrentes das dinâmicas estabelecidas pelas redes sociais e motores de busca são

relevantes e devem ser levados em consideração em um tratamento jurídico do problema?

Assim, o presente trabalho comportou uma divisão em três seções: (i) a primeira

seção abordou as liberdades comunicativas dentro do ordenamento jurídico brasileiro, a fim

de verificar os contornos das liberdades de manifestação de pensamento, de informação e de

comunicação social, a partir da doutrina e de contribuições oriundas de decisões do Supremo

7 DUQUE, Marcelo Schenk. Eficácia horizontal dos direitos fundamentais e jurisdição constitucional. 2 ed.
rev. ampl. São Paulo: Editora dos editores, 2019, p. 201.

6 Insere-se o adjetivo racional entre aspas pelo fato que muitas vezes o aspecto racional do convencimento pode
ser superestimado, já elementos irracionais e emotivos muitas vezes interferem ou até anulam decisões que
deveriam ser tomadas com base na razão.

5 BRASIL. Ministério da Saúde. Uso indiscriminado de antibióticos e resistência microbiana. Brasília, 2010,
p. 3. Disponível em: <https://www.paho.org/bra/dmdocuments/uso_indiscriminado_antimicrobianos.pdf>.
Acesso em: 26 mar. 2022.

4 LIMA, Samuel. Sem eficácia comprovada contra covid-19, azitromicina e ivermectina não devem ser tomados
sem indicação médica. Estadão. Disponível em:
<https://www.estadao.com.br/estadao-verifica/sem-eficacia-comprovada-contra-covid-19-azitromicina-e-iverme
ctina-nao-devem-ser-tomados-sem-prescricao-medica/>. Acesso em 21 jan. 2022.

3 SOUSA JÚNIOR, J. H. de; RAASCH, M.; SOARES, J. C.; RIBEIRO, L. V. H. A. de S. Da Desinformação ao
Caos: uma análise das Fake News frente à pandemia do Coronavírus (COVID-19) no Brasil. Cadernos de
Prospecção, [S. l.], v. 13, n. 2, p. 331, 2020. DOI: 10.9771/cp.v13i2.35978. Disponível em:
<https://periodicos.ufba.br/index.php/nit/article/view/35978>. Acesso em: 27 jan. 2022.
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Tribunal Federal (STF); (ii) a segunda seção trata do fenômeno das fake news a partir da

terminologia desinformação, com base em pesquisas oriundas de campos distintos ao Direito,

com o objetivo de verificar a possibilidade de haver alguma previsão normativa dentro do

ordenamento jurídico que possa ser considerada como uma adequada forma de combate;

ainda, foi apontado como a desinformação e as dinâmicas próprias das plataformas agem de

forma simbiótica; por fim (iii) na terceira seção foi abordada a temática envolvendo a

liberdade empresarial-profissional das plataformas, bem como uma das principais

concretizações de restrição ao respectivo direito fundamental: a responsabilidade civil dos

provedores de aplicação.

Atinente ao marco referencial teórico a respeito dos direitos fundamentais, aponta-se

que a base consistiu no arcabouço oferecido pela dogmática alemã, representada por Bodo

Piertoth e Bernhard Schlink; em relação aos autores brasileiros, destacam-se Dimitri

Dimoulis, Leonardo Martins e Marcelo Schenk Duque. Em relação à temática da

desinformação e as dinâmicas de redes sociais e motores de busca, dentre o referencial

utilizado, destacam-se Eli Pariser, Frank Pasquale, Tarleton Gillespie e Max Fischer.

Por fim, ao realizar as atividades de pesquisa, verificou-se o uso do método

dedutivo-analítico, empregando-se a análise do todo para as partes, com a decomposição do

objeto em seus elementos constitutivos; em relação às técnicas de pesquisas, a dissertação

utilizou as seguintes: (i) pesquisa documental e (ii) pesquisa bibliográfica.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Debatidas, ao menos no Ocidente, há muito tempo, as liberdades comunicativas detém

um nítido caráter político; algo inerente a todos os direitos fundamentais. Todavia, a proposta

do trabalho desenvolvido acima foi a realização de uma abordagem a partir do cunho

normativo das liberdades comunicativas em face de problemas decorrentes da tecnologia,

tendo-se como recorte o fenômeno da desinformação. De início, foi feita uma análise

individual de cada uma das liberdades comunicativas, a fim de verificar os contornos dos

seus respectivos âmbitos de proteção, sem desconsiderar a complexidade da tarefa e sem

aspirar, de modo algum, resolver definitivamente o intrincado problema de definir o que é ou

não protegido pelas respectivas liberdades.

A liberdade de manifestação de pensamento (Artigo 5º, IV, da CRFB/88), como meio

de emissão de juízos de valor, embora permita uma ampla possibilidade de modos para sua

exteriorização, encontra seus limites nos direitos de personalidade, sejam aqueles gerais a

todos, como honra, imagem e privacidade, mas também em relação àqueles cujos titulares são

grupos historicamente excluídos ou perseguidos, como negros, indígenas, judeus e outras

minorias; a proteção a esses direitos de personalidade específicos ganhou força com a

incorporação da Convenção Interamericana contra o Racismo e Formas Correlatas de

Intolerância, com a imposição de uma série de medidas protetivas que detém potencial de

permitir intervenções, presumidamente, constitucionais, ao exercício da liberdade de

manifestação de pensamento. Ainda, em perspectiva da dogmática dos direitos fundamentais,

a liberdade de manifestação de pensamento encerra uma reserva legal qualificada, a vedação

ao anonimato, implicando na exigência de tratamento legislativo; até o advento de um

tratamento sobre a matéria, a manifestação de pensamento de forma anônima, por si, não

deve ser considera desprotegida.

Em relação à liberdade de informação (Artigo 5º, IX), fala-se na possibilidade de

comunicar fatos dotados do atributo de veracidade. Há proteção de um ato comunicativo que

permitirá a tomada de posições e decisões perante a realidade, sem existir, imediatamente,

uma distinção entre o que seria relevante ou irrelevante a informar; definir relevância ou

irrelevância exige um juízo de valor, também intrínseco à atividade de informar, que apenas

pode ser verificada em casos concretos. Os limites impostos à liberdade de manifestação de

pensamento em relação aos direitos de personalidade também se impõe à liberdade de

informação. Embora erros e equívocos estejam dentro do âmbito de proteção da liberdade de
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informação, a mentira dolosa, ou seja, a falsidade deliberada, com o objetivo de induzir o

titular ao engano é completamente afastada.

Todas as liberdades comunicativas foram pensadas a partir de duas perspectivas: (i)

são direitos de status negativo, segundo o qual a interferência do Estado deveria ser limitada;

(ii) tratavam de um mundo em que seu exercício ocorria sem intermediários ou com

intermediários bem definidos dentro do meio analógico. Na internet, em específico nos

espaços oferecidos pelas plataformas publicitárias, a comunicação e o exercício das

liberdades comunicativas, bem como seu abuso, ganham novas possibilidades; dentre as

possibilidades de abuso tem-se o fenômeno da desinformação.

Fenômeno complexo, como qualquer problema, a desinformação foi identificada

como presente tanto no contexto analógico, como no digital. Todavia, a desinformação que

foi objeto do trabalho foi aquela decorrente do ambiente proporcionado pelas redes sociais.

Com forte caraterística de propaganda, a desinformação foi verificada como a difusão

deliberada e sistemática de mensagens, com uma variedade de graus de inverdades, a fim de

criar uma imagem positiva ou negativa sobre algo/alguém, estimular certos comportamentos,

bem como influenciar opiniões e ações. Tais estratégias não são apenas mobilizadas em

momentos de decisões políticas, como um pleito eleitoral, mas são permanentes; de tal modo,

o âmbito eleitoral é uma das searas afetadas, mas não a única. Ou seja, não se deve limitar o

problema às eleições.

No Direito positivo brasileiro ainda não foi verificada uma previsão legal; alguns

tipos penais guardam certa proximidade, mas não abarcam o fenômeno em si; dentre as

disposições é de se destacar a previsão do Artigo 323 do CE, mesmo que pareça

demasiadamente limitado para fazer frente ao problema, já que está circunscrito à propaganda

eleitoral e ao período de campanha eleitoral.

Ponto pouco explorado dentro da temática é a questão que ultrapassa o conteúdo da

mensagem que faz parte de uma campanha desinformativa e tem foco no ambiente ofertado

pelas plataformas publicitárias, construída a partir de seus sistemas de recomendação e

anúncios. Com modelos de negócios baseados na publicidade, as redes sociais e motores de

busca procuram manter uma audiência sempre fixa e em crescimento. Assim, a estratégia

adotada pelas empresas foi a personalização dos conteúdos direcionados aos usuários; tem-se

aqui os complexos e opacos sistemas de recomendações, elementos preponderantes para a

formação das bolhas desinformacionais, que, com o tempo, ultrapassam seus status de bolhas

e alcançam pessoas fora delas. Ainda, é o conteúdo que mais desperta emoções intensas e que

costuma ganhar mais atenção e, em consequência, ganha mais tempo dos usuários dentro dos
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serviços; não é a ideia mais desenvolvida ou o melhor argumento, são elementos não

racionais, os quais costumam confirmar vieses já existentes. São os conteúdos de caráter

emotivo que preponderam e, com eles, os algoritmos de recomendação são ensinados.

Aqueles que promovem campanhas desinformativas conseguiram captar como fazer uma

ideia vencer dentro das plataformas.

De tal modo, vê-se que a desinformação objeto do trabalho tem uma relação de

simbiose com as ferramentas de personalização oferecidas pelas plataformas. Ou seja, o

controle do conteúdo existente dentro de uma mensagem desinformativa parece um ponto

secundário, muito em razão da dificuldade em definir todas as possibilidades da mentira

dolosa e, bem como, pelo risco em atingir conteúdos protegidos pela CRFB/88, como o

equívoco e o erro. Ponto que parece incontroverso é a inexistência de proteção aos conteúdos

dolosamente falsos, criados com o intento de induzir o destinatário em erro.

Assim, volta-se para a liberdade empresarial-profissional (ou livre iniciativa para

alguns), um direito fundamental na mesma categoria dos direitos de status negativo em que

se insere as liberdades comunicativas. A liberdade empresarial-profissional confere a

liberdade na consecução dos serviços prestados pelas plataformas, desde quem pode ser

usuário e, bem como, quais os padrões e diretrizes exigidos dos usuários. Dentro da liberdade

empresarial-profissional também estão inseridos os sistemas de recomendação utilizados

pelas plataformas, bem como as disposições sobre anúncios.

Constatando-se a desinformação como um abuso das liberdades comunicativas, que

interfere no exercício desta liberdade por parte de outros titulares, como, por exemplo,

quando informações dolosamente manipuladas viciam a possibilidade de tomada de posições

e decisões perante a realidade, já que esta foi distorcida, minando-se a própria autonomia e

autodeterminação do indivíduo; volta-se para o elemento chave para entender as campanhas

de desinformação: sistemas de recomendação e anúncios, que por sua vez, estão inseridos

dentro do âmbito da liberdade empresarial-profissional.

Ou seja, vislumbra-se uma colisão entre as liberdades comunicativas dos usuários, em

face da desinformação presente em plataformas digitais, e a liberdade

empresarial-profissional das empresas que oferecem serviços de redes sociais e motores de

busca. A partir da constatação da colisão entre direitos distintos de titulares distintos,

verifica-se a possibilidade de intervenção na liberdade empresarial-profissional, embora

possa ocorrer de várias formas, por meio da imposição de regras de responsabilidade pelos

conteúdos que são disponibilizados por terceiros e geridos por seus algoritmos, bem como

outras medidas cumulativas, como relatórios de transparência e padrões comuns às atividades
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de moderação e recomendação. Todavia, sob a perspectiva das liberdades comunicativas,

deve-se atentar para possível censura colateral pela imposição das normas de

responsabilidade.

Sem a menor pretensão de esgotar a temática, dada sua atualidade e caráter

controverso, espera-se que o presente estudo sirva como uma modesta contribuição aos

estudos envolvendo as liberdades comunicativas e a desinformação.
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